Capítulo 5 – Formação
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1. Departamento de Formação

De acordo com a actividade de formação desenvolvida por uma federação, é normalmente recomendável criar um Departamento de Formação que assuma responsabilidade geral pelas actividades de formação dos agentes desportivos da modalidade, identificando as necessidades, definindo planos de formação e coordenando a realização dos cursos e acções de formação.
1.1. Composição

A composição do Departamento de Formação reflectirá, por um lado, o investimento que a federação faz nesta área e, por outro lado, as características específicas da modalidade, com implicações em termos de necessidades qualitativas e quantitativas de formação dos diferentes agentes desportivos.

O departamento deverá ser dirigido por um Director de Formação, membro da Direcção da federação, globalmente responsável pela área, tendo as seguintes competências gerais de qualquer director de departamento:

· Indicar os restantes membros do departamento, a nomear pela Direcção

· Estabelecer a ordem de trabalhos e convocar as reuniões do departamento

· Dirigir o departamento, garantindo o cumprimento das suas competências, do orçamento e da estratégia da federação

· Assegurar a comunicação adequada das decisões do departamento

· Representar o departamento no seio da federação

· Preparar relatórios para as reuniões de Direcção e da Assembleia Geral

Os colaboradores do departamento deverão ser pessoas com conhecimentos e experiência na formação desportiva, eventualmente especializados em determinadas classes de agentes desportivos, podendo ser formadas comissões para o trabalho nessas áreas (por ex., comissão de treinadores).

1.2. Competências

O Departamento de Formação de uma federação possui normalmente as seguintes competências:

· Definição do plano de formação da federação

· Compilação de um calendário anual de formação da modalidade, que integre todas as acções organizadas pela federação ou por outras entidades, no país ou (se puderem ser de interesse para agentes desportivos nacionais) no estrangeiro, com indicação do organizador, destinatários, datas, locais e outros dados relevantes

· Definição das carreiras de agentes desportivos da modalidade, estabelecendo os requisitos de acesso aos cursos de formação e as competências em cada nível de formação

· Definição dos currículos de formação para os diferentes cursos de agentes da modalidade

· Elaboração e actualização de documentação de suporte às diversas actividades de formação

· Fornecimento de regras e linhas orientadoras para os organizadores de actividades de formação na modalidade

· Organização de actividades de formação e apoio na organização de actividades de formação não directamente organizadas pela federação

· Publicação regular de informações relevantes para os agentes da modalidade, no âmbito da formação, através de boletins informativos ou outros meios

· Promoção das oportunidades de formação e das diferentes carreiras de agentes desportivos na modalidade

· Constituição de sub-departamentos para trabalharem em áreas específicas no âmbito do departamento
· Estabelecimento de relações de cooperação com potenciais parceiros de formação ou de recrutamento de agentes (por exemplo, outras federações, Comité Olímpico, estabelecimentos de ensino secundário ou superior , etc.)

2. Plano de formação

A actividade de formação na modalidade deve seguir um planeamento aprofundado, traduzido num plano de formação que analise a situação em que se encontra a federação, estabeleça objectivos para a área de formação e defina um plano de acção adequado, suportado pelo corrrespondente orçamento.

O plano de formação deve ser elaborado anualmente pelo Departamento de Formação, mantendo uma perspectiva de evolução em vários anos e concretizando para um ano específico as actividades de formação a organizar. Na elaboração do plano deverão ser tidas em conta as necessidades de desenvolvimento da modalidade, sendo importante integrar as ideias e opiniões dos principais interessados no tema (em especial, os dirigentes regionais, árbitros e treinadores).

2.1. Análise da situação

A análise da situação da federação na área de formação deverá focar os seguintes assuntos:

· Recursos humanos – mencionando os elementos da federação envolvidos na área de formação, de forma regular ou pontual

· Desenvolvimento da modalidade – descrevendo a implantação nacional da modalidade e a dimensão em termos de agentes desportivos activos (atletas, treinadores, árbitros, dirigentes)

· Caracterização da actividade de formação – referindo eventuais documentos que regulem a área na federação (regulamentos, currículos, etc.), descrevendo as acções organizadas nos anos antecedentes e outras actividades relevantes (como elaboração de documentação, por exemplo) 

· Análise e interpretação dos dados – retirando conclusões relevantes para a definição da estratégia de formação, com base nos dados expostos nos pontos anteriores, identificando os principais factores de sucesso e os principais problemas a afectar a actividade de formação no passado. Alguns indicadores importantes para o planeamento poderão ser: atletas/treinador (a nível nacional e por distrito), treinadores/clube (nacional e por distrito), treinadores/distrito, treinadores de 1º nível/total de treinadores, árbitros/competição, competições/ano.

2.2. Estabelecimento de objectivos

Ao estabelecerem-se objectivos para a área de formação deve ser tida em conta a estratégia global da federação, de forma a que haja coordenação com as restantes áreas, em especial com o desenvolvimento (dependente da existência de treinadores e dirigentes com as capacidades adequadas) e as competições (dependente dos árbitros disponíveis).

Os objectivos definidos poderão ser organizados da seguinte forma:

· Gerais – descrevendo globalmente quais os objectivos da federação para a área de formação no ano seguinte (por exemplo, “criar um Departamento de Formação e estruturar a actividade nesta área”, “apostar na formação de base tanto para árbitros como treinadores”, etc.
· )
· Treinadores – especificando para a formação de agentes desta classe objectivos qualitativos (por ex., “elevar o nível técnico dos treinadores da modalidade”) e quantitativos (por ex., “formar quinze novos treinadores de primeiro nível”), geralmente associados a objectivos de desenvolvimento da modalidade (iniciação em novos distritos ou criação de condições para a obtenção de resultados desportivos de nível mais elevado) 

· Árbitros – concretizando para os recursos envolvidos na arbitragem de competições quais os objectivos de formação a atingir tanto a nível qualitativo (por ex., “assegurar árbitros suficientes para a criação de circuitos competitivos em todos os distritos do país”) como quantitativo (por ex., “formar pelos menos dois árbitros de nível inicial por distrito”), geralmente associados a objectivos na área de competições (como a organização de novos eventos ou o alargamento dos circuitos existentes)

· Dirigentes – definindo para os responsáveis pela gestão de clubes, associações e federação (membros da Direcção, de comissões ou de outros órgãos) quais as competências que se pretende desenvolver (por ex., “melhorar os procedimentos de gestão financeira da modalidade”, “dar formação em contabilidade de organizações desportivas aos tesoureiros das associações de pelo menos metade dos distritos do país”, etc.)

· Atletas – estabelecendo objectivos relacionados com a formação dos praticantes da modalidade tanto em assuntos de natureza técnica como outros assuntos associados à sua actividade (por ex., “sensibilizar os atletas para temas de ética desportiva”, “prevenir a utilização de substâncias dopantes na modalidade”, “fornecer conhecimentos gerais de nutrição para assegurar a correcta alimentação dos atletas”, etc.)

2.3. Definição do plano de acção

Finalmente, devem ser definidas as actividades concretas de formação que a federação levará a cabo de forma a alcançar os objectivos especificados na secção anterior para cada uma das classes de agentes: treinadores, árbitros, dirigentes e atletas. Estas actividades poderão ser de diferentes tipos:

· Criação de estruturas de recursos humanos – constituição de departamentos ou comissões ou outras estruturas envolvidas em actividades de formação da federação (por ex., um Departamento de Formação ou uma Comissão de Treinadores ou Árbitros da modalidade com funções a nível da elaboração de currículos e documentos de formação para esse tipo de agentes)

· Organização de cursos e acções de formação – organização pela federação (ou pelos seus associados – clubes ou associações distritais – com a colaboração ou orientação da federação) de cursos certificadores de determinados níveis de formação de árbitros ou treinadores (com atribuição de diplomas) ou acções em que não são atribuídos graus de formação mas que contribuem para o desenvolvimento de determinadas competências nos diversos agentes da modalidade (atletas, treinadores, árbitros ou dirigentes)

· Participação em cursos e acções de formação organizados por outras entidades – por vezes, por falta de capacidade técnica ou organizativa ou por outra razão, não fará sentido que a própria federação organize as acções necessárias para a formação dos seus agentes (por ex., quando se trata da formação de treinadores ao mais alto nível, em que o número de formandos será reduzido e é pouco provável que a federação possua os formadores apropriados), devendo então recorrer às actividades de formação de outras entidades (por ex., federações internacionais, Comité Olímpico, estabelecimentos de ensino, etc.), sendo a federação responsável por coordenar a divulgação e participação dos seus filiados nessas actividades

· Regulamentação – definição de regulamentos próprios para a área de formação, regendo a organização e execução das actividades de formação na modalidade, definindo as carreiras de treinadores e árbitros, etc.

· Criação de registos - criação de bases de dados de árbitros e treinadores que permitam fazer o acompanhamento adequado da carreira de cada agente da modalidade (cursos e acções frequentados, níveis de certificação, tempo de experiência em cada nível, etc.) e constituam uma ferramenta de gestão para identificação das necessidades e planeamento e avaliação na área de formação, bem como de bases de dados de formadores devidamente qualificados, para facilmente se constituírem as equipas de formadores necessárias para as diferentes actividades de formação

· Elaboração de documentação – redacção de manuais específicos que possam servir de documentação de suporte aos diversos cursos e acções de formação organizados pela federação e promovam uma maior dispersão de conhecimentos teóricos no âmbito da modalidade (por ex., “Manual de Treinador de 1º Nível”)

· Obtenção de documentação – aquisição ou solicitação de oferta de livros, currículos, manuais ou outros documentos relevantes para a formação na modalidade, publicados por entidades externas à federação (federações nacionais ou internacionais, universidades, editoras comerciais, etc.) para utilização nas actividades de formação, arquivo na biblioteca da federação e disponibilização aos diversos agentes da modalidade (por ex., muitas vezes as federações internacionais disponibilizam currículos e manuais para formação nos níveis iniciais das carreiras de treinadores, assegurando uniformidade na formação técnica de base na modalidade a nível mundial)

· Disponibilização de equipamentos – acesso a equipamentos necessários para as actividades de formação, nomeadamente meios de apresentação (quadro branco, retroprojector, projector de slides, televisão, vídeo, etc.), por aquisição pela federação ou cedência por parte de entidades que apoiem a formação na modalidade
· Estabelecimento de protocolos – formalização de protocolos de colaboração com entidades que partilhem parcialmente os objectivos de formação ou possuam recursos necessários à federação, permitindo o intercâmbio de conhecimentos, documentos, formadores, instalações, equipamentos ou outros recursos importantes para a intervenção na área, bem como a participação recíproca em actividades de formação organizadas pelas entidades signatárias (por ex., um protocolo com uma universidade poderia permitir o acesso parcial ou total de agentes da modalidade aos cursos dessa universidade em condições especiais, enquanto a federação disponibilizaria formadores habilitados para ministração de determinadas disciplinas na universidade)

Cada uma das actividades programadas deve ser detalhada de forma a estar claramente definida e ser facilmente organizada. Para isso, como em qualquer plano, deverão ser identificadas as actividades, os seus responsáveis, as datas de realização e os recursos humanos, materiais e financeiros a aplicar. No caso de cursos ou acções de formação, devem ser indicados ainda os destinatários (por ex., “treinadores de 2º nível”, “dirigentes de associações distritais”, etc.), a carga horária total e os locais de realização.

O plano de formação deverá ser resumido num calendário de formação que registe as principais actividades programadas nesta área para um ano.

2.4. Orçamento

Para que o plano de acção seja realisticamente executável é fundamental que seja traduzido num orçamento – o documento financeiro que descreve as despesas previstas para cada actividade de formação e identifica as receitas que tornarão a sua realização possível.

As despesas na área de formação são normalmente organizadas em termos das diversas actividades a realizar e integram-se nas seguintes categorias:

· Recursos humanos – remuneração das pessoas intervenientes nas actividades de formação – directores de cursos, prelectores, etc. – e, eventualmente, de pessoas envolvidas na elaboração de documentação de formação ou em outras actividades no âmbito do Departamento

· Instalações – valores a pagar pelos auditórios ou salas de formação para sessões teóricas e instalações desportivas para sessões práticas

· Transportes – despesas com deslocações do director para preparação das actividades, com deslocações dos formadores para os locais de formação quando afastados do seu local habitual de residência, ou com deslocações dos formandos quando subsidiadas pela federação ou integrantes do programa da actividade

· Alojamento – despesas com o alojamento dos formadores durante os dias em que intervenham nas actividades, e também com o alojamento dos formandos caso se decida subsidiar esta categoria de despesas ou se considere uma componente do programa no caso de actividades residenciais

· Alimentação – despesas com a alimentação dos formadores de acordo com os horários de intervenção de cada um, e eventualmente também com a alimentação dos formandos, tal como referido para o alojamento

· Equipamentos – valores referentes à aquisição ou aluguer de equipamentos necessários às actividades de formação, podendo ser equipamentos desportivos ou meios de apresentação como computador, retroprojector, projector de slides, quadro branco, etc.

· Documentação – gastos previstos para a disponibilização de documentos de suporte à formação: fotocópias ou impressão de manuais, testes, fichas de trabalho e outros documentos, ou aquisição de livros e outros materiais a utilizar ou distribuir nas actividades

· Comunicações – custos previstos para as comunicações efectuadas na preparação e realização das actividades, através dos diferentes meios: correio, fax, telefone ou Internet

As receitas que permitem assegurar a capacidade financeira necessária à realização das actividades centram-se usualmente nas seguintes fontes:

· Taxas de inscrição – valores pagos pelos formandos para terem direito a participar nas actividades, mais elevados ou mais reduzidos de acordo com os custos variáveis associados à participação de mais um formando e com o grau de subsidiariedade que se queira estabelecer para cada actividade (conforme a estratégia da federação). Geralmente não é boa política o estabelecimento de taxas de valor zero, por contribuírem muitas vezes para a desvalorização da actividade por parte dos formandos. Por outro lado, dados os fins não lucrativos das federações desportivas e os seus objectivos de desenvolvimento do desporto, as taxas de inscrição também não deverão ser elevadas a ponto de constituírem um factor limitativo relevante da adesão às actividades de formação

· Subsídios – apoios financeiros ou de outro tipo concedidos por organizações desportivas (por ex., a Solidariedade Olímpica possui programas específicos para apoio à formação de treinadores e dirigentes, as federações internacionais geralmente têm também os seus próprios programas de apoio à formação de treinadores e árbitros em cada modalidade, …), pela administração pública (por ex., Secretaria de Estado do Desporto ou administração local) ou por outras organizações que apoiem iniciativas educativas no âmbito do desporto

· Trabalho voluntário – apoio concedido por parte de recursos humanos habilitados que disponibilizem o seu tempo para desenvolver trabalho na área de formação de benévola, sem exigirem remuneração (por ex.,  directores, formadores, autores de documentos de formação, etc.)

· Cedência de recursos – apoio concedido por entidades (por ex., outras federações ou organismos da administração pública) que possuam recursos necessários às actividades de formação e que os coloquem gratuitamente (ou a preços reduzidos) à disposição da federação (por ex., instalações desportivas, salas de formação, veículos para transporte de materiais ou passageiros, espaços de alojamento, produtos alimentares, equipamentos desportivos ou de formação, documentação, etc.), permitindo reduzir as despesas previstas em determinadas categorias

3. Actividades de formação

As actividades de formação classificam-se em dois tipos:

· Cursos – actividades de formação que conferem os graus de qualificação previstos nas carreiras de agentes desportivos, de acordo com os requisitos estabelecidos em regulamentos específicos

· Acções – actividades que, não conferindo graus de qualificação, proporcionam aos diferentes tipos de agentes desportivos a especialização, a reciclagem e a actualização permanente de conhecimentos, podendo levar à atribuição de créditos de matérias com vista à concessão de graus

3.1. Organização das actividades

3.1.1. Fases de organização

A organização de uma actividade de formação processa-se tipicamente nas seguintes fases:

· Planeamento – descrição genérica da actividade, a incluir no plano de actividades da federação, em que se deverão referir os objectivos a cumprir, propor datas de realização e estimar um orçamento base

· Preparação – desenvolvimento do plano da actividade, detalhando os aspectos de organização necessários para a sua concretização, com recurso a fichas de organização e listas de tarefas (modelos apresentados em anexo), e realizando as acções de preparação necessárias

· Execução – realização da actividade

· Avaliação – análise da forma como se processou a actividade e do cumprimento do programa elaborado, incluindo a elaboração do relatório da actividade e o respectivo processamento administrativo final

3.1.2. Divulgação

As actividades de formação devem ser divulgadas da forma mais alargada possível, de acordo com os objectivos e público alvo, sendo produzido material de divulgação (convites, folhetos, cartazes, fichas de inscrição) a enviar às seguintes entidades:

· Órgãos sociais da federação

· Associados da federação (clubes e associações distritais)

· Agentes desportivos filiados na federação (treinadores, árbitros, dirigentes ou atletas, conforme o tipo de formação)

· Outras federações desportivas nacionais

· Clubes desportivos não inscritos na federação mas potencialmente interessados

· Administração pública desportiva

· Federações da modalidade de outros países

· Federação internacional da modalidade

· Confederação continental da modalidade

A divulgação deverá ser realizada com uma boa antecedência relativamente ao prazo limite para inscrição na actividade (por ex., pelo menos um mês antes), utilizando a maior diversidade de meios possível (convites por correio e fax, folhetos, cartazes, Internet, etc.), em conformidade com os objectivos de divulgação.

3.1.3. Estrutura humana

A organização de uma actividade de formação deve possuir uma estrutura humana responsável própria, geralmente constituída por um director, um secretário e formadores nas diversas matérias.

3.1.3.1. Director

O director é normalmente nomeado pela Direcção da federação e tem responsabilidade global pela actividade, competindo-lhe em especial:

· Coordenar a preparação, execução e avaliação do curso

· De acordo com as matérias regulamentadas, escolher os formadores de entre os membros do corpo de formaores da modalidade e apresentar os seus nomes à Direcção da federação

· Garantir a unidade técnico-pedagógica da actividade, promovendo as acções necessárias quer na fase de preparação quer durante a execução (por exemplo, reunindo previamente os formadores das diferentes matérias de forma a assegurar que têm conhecimento sobre o currículo global da actividade e em especial dos assuntos que deverão abordar)

· Zelar pelo cumprimento de todas os regulamentos aplicáveis à actividade em questão

· Dinamizar a divulgação da actividade e coordenar a selecção dos candidatos a formandos, mediante a aplicação dos critérios definidos

· Estar presente no curso a tempo inteiro, de acordo com o regime de funcionamento escolhido para os formandos (residencial ou não), responsabilizando-se pelo cumprimento do programa elaborado

· Assumir a responsabilidade final perante a federação sobre a forma como se processa a actividade e como é realizada a avaliação dos formandos

· Coordenar a elaboração e assumir a responsabilidade final sobre o relatório do curso

3.1.3.2. Secretário

O secretário é nomeado pela federação, com o parecer do director, tendo as seguintes competências:

· Conhecer e aplicar as normas administrativas que regulam o funcionamento da actividade, nomeadamente aquelas que dizem respeito à ficha de organização (horários, folha de presenças, necessidades de alojamento e alimentação), relatório e fichas de identificação de formandos e formadores

· Garantir a disponibilidade de todas as condições materiais necessárias à realização da actividade (material de apoio, alojamento, refeições, documentação, salas, dinheiro para despesas, etc.)

· Estar presente na actividade de acordo com as orientações do director

· Colaborar com o director em todas as acções para as quais for solicitado, nomeadamente na preparação da actividade e na elaboração do relatório final

Em algumas actividades de menor dimensão, o director poderá responsabilizar-se total ou parcialmente pelas funções do secretário.

3.1.3.3. Formadores

As actividades de formação dividem-se usualmente em diferentes matérias ou módulos ministrados por formadores devidamente qualificados nos assuntos a apresentar. Os formadores deverão respeitar os seguintes critérios de selecção:

· Ser um especialista da matéria a abordar

· Possuir a capacidade e os métodos de comunicação que garantam a maior eficácia na transmissão de conhecimentos

· Mostrar-se disponível e interessado para participar na preparação e execução da actividade

O Departamento de Formação da federação deverá gerir uma base de dados de formadores, com dados pessoais e curriculares, actualizada após cada actividade de formação.

Os formadores são escolhidos e nomeados pelo director de entre os membros do corpo de formadores da federação, tendo as seguintes competências:

· Participar nos trabalhos de preparação e execução da actividade sob a coordenação do director

· Assegurar o ensino das matérias que lhe cabem, de acordo com os programas previamente estabelecidos

· Elaborar documentação escrita correspondente à informação a transmitir, entregando-a ao director com a antecedência necessária à preparação da distribuição aos formandos

· Preparar, de acordo com os meios disponíveis para a actividade, a apresentação da matéria a ministrar, da forma o mais atractiva e comunicativa possível

· Organizar as formas de avaliação na matéria de que é responsável e participar no processo colectivo de avaliação dos formandos, efectuando a avaliação teórica e prática relativa à sua matéria

· Estar presente na actividade o máximo de tempo possível, idealmente integrando-se na totalidade do seu regime de funcionamento, a fim de obter uma perspectiva global e participar na elucidação de dúvidas dos formandos e na avaliação e melhoramento da actividade

· Colaborar com o director na elaboração do relatório final da actividade

3.1.4. Formandos

É recomendável estabelecer um número máximo de formandos em cada actividade de formação, de forma a assegurar condições para uma intervenção pedagógica adequada, assim como deve ser estabelecido também um número mínimo de formandos, de modo a garantir a rentabilização do investimento efectuado em termos técnicos, humanos e financeiros.

3.1.4.1. Direitos

A admissão à frequência de uma actividade de formação confere ao formando um conjunto de direitos:

· Receber gratuitamente a documentação de base de suporte à actividade, disponibilizada pela federação sob a forma de manuais, cadernos técnicos ou outros modelos documentais

· Usufruir do alojamento e alimentação definidos para a actividade, para os quais poderão ser estabelecidas taxas adicionais

· Receber informações e apoio administrativo em termos de transportes, alojamento ou alimentação que não estejam incluídos no programa da actividade mas que sejam necessários para a participação na mesma

Poderão existir  encargos adicionais para os formandos no caso de ser disponibilizada documentação complementar ou serem definidas actividades de participação opcional.

3.1.4.2. Assiduidade

Para cada actividade de formação deve ser estabelecido com antecedência um regime de assiduidade que controle as presenças dos formandos nas diversas sessões. Como modelo, poderão adoptar-se as seguintes orientações:

· É obrigatória para todos os formandos a frequência às várias sessões teóricas e práticas integrantes da actividade de formação, sendo qualquer falta injustificada motivo suficiente para a eliminação automática do candidato

· As situações verdadeiramente especiais que possam levar um candidato a ter de se ausentar durante algum tempo terão de ser apresentadas previamente ao director, que terá competência para decidir sobre a viabilidade dessa situação

· Poderão ser definidas matérias a que não é possível faltar, devido à sua importância e à carga horária total

· Respeitando os pontos anteriores, em cada actividade de formação poderá ser permitido um máximo de faltas justificadas (por ex., equivalente a 10% da carga horária total), sendo que faltas superiores implicarão a repetição do curso

· Cabe ao director decidir sobre os casos omissos bem como sobre a criação de formas de recuperação para as sessões não frequentadas

3.1.4.3. Avaliação

O director, em conjunto com a equipa de formadores, é responsável pela definição da forma de avaliação a aplicar em cada actividade de formação, podendo optar por testes escritos, provas orais ou provas práticas, ou combinações dos vários tipos de testes, de acordo com as matérias em questão.

Nas acções de formação, que não conferem qualificações, poderá ser dispensada a classificação dos formandos.

A classificação final em cada curso, com base em avaliação teórica e/ou prática, poderá corresponder a uma nota numa escala determinada ou então resumir-se à classificação de “Apto” ou “Não apto”. Aos formandos classificados como “Aptos”  é concedido um título ou o acesso ao eventual estágio em exercício exigido para concessão do título. Os formandos classificados como “Não aptos”, deverão repetir o curso, de acordo com os regulamentos aplicáveis da federação.

Num curso de formação, algumas matérias serão de avaliação obrigatória, mas nem todas as matérias leccionadas terão necessariamente avaliação final.

3.2. Avaliação das actividades

No final da actividade (e no final de cada módulo, em actividades de maior duração e complexidade), deverão ser consultados tanto formandos como formadores acerca da sua satisfação quanto à realização da actividade (ou do módulo), para o que deverão ser utilizados formulários de avaliação próprios cobrindo, entre outros, os seguintes aspectos:

· Equipa de formadores

· Documentação e meios de apresentação utilizados

· Temas apresentados, seu aprofundamento e adequação às necessidades

· Duração total, horários, seu cumprimento e distribuição da carga horária

· Adequação do processos de avaliação utilizados

· Alimentação, alojamento e transportes

· Instalações para sessões teóricas e práticas

· Custos associados

Finalmente, a actividade de formação deve ser completada com um momento de avaliação global e com a elaboração do relatório da actividade, que deverá conter:

· Avaliação global, tendo em atenção os seguintes pontos:

· Análise do cumprimento do programa

· Principais deficiências detectadas

· Carências materiais

· Reacções dos formandos e sua avaliação

· Análise dos resultados da avaliação

· Condições de alojamento e de alimentação

· Condições de realização das sessões teóricas e práticas

· Documentação distribuída pelos formandos

· Apreciação da forma como decorreram as comunicações

· Recomendações para futuras actividades

· Programa da actividade

· Folheto promocional da actividade

· Documentação distribuída ou referência aos documentos utilizados

· Fichas de identificação dos formadores

· Fichas de identificação dos formandos

· Exemplar dos testes de avaliação realizados

· Tabelas de classificação dos formandos

· Fotografia de grupo com formandos e formadores (se possível)

O envio do relatório para o Departamento de Formação é da responsabilidade da director da actividade e deverá ser feito com a maior brevidade possível (como orientação, no máximo até um mês após a data de encerramento da actividade).

Será da responsabilidade do Departamento de Formação o envio de cópias do relatório da actividade a todas as entidades que colaboraram na sua realização.

4. Agentes desportivos

As actividades de formação de uma federação são centradas nas diferentes categorias de agentes envolvidos na actividade desportiva: treinadores, árbitros, dirigentes e atletas. Em geral, há um maior investimento de recursos (materiais, humanos, financeiros, etc.) na formação de treinadores e árbitros, dada a especificidade das competências necessárias para o seu desempenho de qualidade na modalidade, sendo definidas carreiras com diversos níveis de formação. Os níveis de formação e respectivos cursos são definidos em regulamentos próprios da federação ou de outra entidade (por ex., a federação internacional) para cada tipo de agente, especificando os seguintes elementos:

· Níveis de formação para cada tipo de agente e funções associadas

· Requisitos de acesso aos cursos de formação de cada nível

· Número máximo e mínimo de formandos em cada curso, e forma de selecção dos candidatos

· Carga horária e currículo dos cursos

· Estágios complementares aos cursos

· Processo de avaliação e conferência de diplomas

· Direitos e deveres dos agentes desportivos

· Procedimentos relativos a equivalências a cursos ou partes de cursos

· Procedimentos relativos à reciclagem de agentes desportivos

· Sanções, a aplicar aos agentes envolvidos ou aos respectivos clubes, associadas ao incumprimento dos regulamentos definidos

Como já foi referido, as bases de dados de recursos humanos da federação são essenciais para a análise da situação, planeamento e avaliação da actividade na área de formação, permitindo conhecer em detalhe a evolução do número de pessoas envolvidas na federação e das suas habilitações.

4.1. Treinadores

Treinadores são os agentes desportivos que preparam e orientam praticantes desportivos, incidindo a sua acção nos aspectos físico, psicológico, técnico e táctico, tendo em vista a optimização do rendimento desportivo.

Os treinadores desempenham um papel central no desenvolvimento dos atletas e das suas capacidades, sendo essencial que estejam devidamente qualificados e que exista por parte da federação um suporte contínuo e algum controlo do seu trabalho. Há, portanto, uma clara necessidade de um programa nacional de treinadores dirigido pela federação no sentido de promover com sucesso o desenvolvimento desta classe de agentes e assim contribuir para alcançar os objectivos de desenvolvimento da modalidade. Este programa deve ser definido de acordo com a situação específica de cada modalidade, não existindo um modelo único ideal.

O requisito mais importante para o desenvolvimento de atletas de elevado valor desportivo é a disponibilidade de treinadores de alto nível:

· Se o treinador tiver os conhecimentos apropriados, estiver motivado, for sensível às necessidades individuais e tiver capacidade para resolver problemas, então o treino deverá criar atletas de sucesso, o que por sua vez beneficiará a modalidade

· Se o treinador possuir conhecimentos técnicos fracos, tiver pouca experiência, for incapaz de gerir um programa completo, ou não estiver motivado, ou não tiver disponibilidade temporal, então o atleta não alcançará o seu potencial

Em alguns casos, o papel dos treinadores é ainda mais importante quando eles estão envolvidos em áreas externas ao âmbito estrito do treino, como sejam a organização de competições, a gestão ou a angariação de fundos.

4.1.1. Recrutamento

Em muitos casos, os potenciais treinadores identificam-se a si próprios, decidindo que querem treinar e envolvendo-se no treino de forma voluntária ou profissional. No entanto, esta adesão espontânea poderá não ser suficiente para as necessidades em todos os níveis de desenvolvimento dos atletas, em especial quando a modalidade em questão não está bem desenvolvida e sofre a concorrência de outras modalidades mais fortes. Para além disso, é necessário garantir que as pessoas que se envolvem no treino de atletas possuem as qualidades adequadas. Por estas razões, frequentemente é necessário proceder a algum tipo de recrutamento.

Idealmente, os potenciais treinadores deverão apresentar as seguintes características:

· Experiência como atleta

· Forte interesse num envolvimento de continuidade na modalidade

· Capacidade de comunicação e transmissão de conhecimentos

· Facilidade de desenvolvimento de excelentes relações pessoais

· Formação em educação física

· Espírito prático, de resolução de problemas

· Motivação elevada

· Integridade

As fontes tradicionais de potenciais treinadores são antigos atletas, professores de escola e estudantes de educação física. Os métodos para estabelecer comunicação com estes grupos incluem, por exemplo, a publicação de folhetos informativos e avisos em clubes e estabelecimentos de ensino, artigos e anúncios em jornais e publicações desportivas e avisos visuais e sonoros em eventos desportivos.

Dado o investimento de recursos que representam os cursos de formação de treinadores, a federação deverá procurar garantir que os treinadores formados estarão envolvidos na modalidade no longo prazo. Para além de verificar as características de base já descritas para os potenciais treinadores, a federação deverá considerar a hipótese de formalizar com os formandos um contrato que os vincule com a modalidade por um determinado período e em determinadas condições, de uma forma voluntária ou profissional. Como parte do contrato, poderá ser solicitado aos treinadores que entreguem um relatório anual acerca das suas actividades. Estes procedimentos permitirão desencorajar indivíduos que pretendam frequentar cursos de treinadores sem qualquer intenção de virem a trabalhar na modalidade.

4.1.2. Formação

Apesar de a actividade de treinador ser fundamentalmente aprendida através da experiência, há uma necessidade de formação por meio de acções formais, particularmente nas áreas de conhecimentos técnicos e teoria do treino, de modo a fornecer a cada treinador uma base para a sua evolução individual.

Todos os treinadores, tanto que já estão em actividade há algum tempo como os que entram para a modalidade, deverão possuir as habilitações correspondentes a um determinado padrão de exigências.

Em todos os países e modalidades minimamente desenvolvidas existe um programa de formação de treinadores gerido pela federação ou por outra organização (como um instituto nacional de desporto), no qual são estabelecidos vários níveis de certificação, correspondentes às diferentes necessidades dos atletas ao longo do seu processo de desenvolvimento. Os padrões de formação estabelecidos devem reflectir as características dos potenciais treinadores e os níveis de aprendizagem e de disponibilidade temporal que será razoável exigir, assim como as possibilidades que os formandos tenham de aspirar a funções remuneradas após a conclusão da formação (sem pôr em causa as capacidades que os treinadores formados devem possuir para a sua actividade na modalidade, mesmo que voluntária).

A gestão de um sistema de formação de treinadores é um importante serviço prestado pela federação, demonstrando um comprometimento sério na formação dos atletas e um trabalho profissional na modalidade, mesmo quando, como acontece na maior parte dos casos, a federação não esteja em posição de empregar directamente um grande número de treinadores.

Muitas vezes, o esforço e recursos envolvidos na criação de um programa de formação estão acima das possibilidades das federações nacionais, por isso algumas federações internacionais desenvolveram sistemas de formação e certificação de treinadores que disponibilizam para utilização pelas federações interessadas, assegurando modelos de formação homogéneos a nível mundial.

4.1.2.1. Carreira de treinador

A carreira de treinador organiza-se em sucessivos níveis de formação, usualmente três ou quatro, cada um com características próprias em termos de requisitos de acesso, processo de formação, competências, etc.

Num sistema de formação desenvolvido, a federação deverá possuir para cada nível (ou pelo menos para os níveis iniciais, podendo a formação nos níveis superiores ser assegurada por outras entidades) um currículo padrão, formadores qualificados e os materiais necessários para suporte ao ensino.

A entrada na carreira de treinador deverá ser feita mediante a frequência de um curso de treinador de primeiro nível, relativamente básico, orientado para motivar o envolvimento de novos treinadores conferindo-lhes competências razoáveis para o trabalho com atletas que se iniciam na modalidade.

Como exemplo, apresentamos um modelo do que poderia ser uma carreira de treinador em quatro níveis, estabelecendo para cada um a designação para o nível, as cargas horárias totais nos cursos de formação, os requisitos de acesso e as competências pretendidas para os treinadores:

Nível
Designação
Carga horária
Requisitos de acesso
Competências

1
Monitor
50 h
- Maior de 18 anos

- Escolaridade mínima obrigatória

- Experiência como atleta da modalidade
- Conduzir o processo de iniciação desportiva dos jovens na modalidade, em escolas, clubes ou outras organizações de base, organizando a actividade e garantindo a segurança dos praticantes

- Fazer o planeamento de uma sessão de treino

2
Treinador
100 h
- Filiação na federação

- Mínimo de 2 anos de exercício efectivo como treinador de nível 1
- Planificar, executar e avaliar a actividade dos atletas ao nível das etapas de formação e aperfeiçoamento, trabalhando nas estruturas associativas e federativas

- Auxiliar os atletas durante a competição

- Tomar as medidas necessárias para garantir a segurança quer em treino quer em competição

- Fazer o planeamento de uma época desportiva

- Colaborar na formação de treinadores de nível 1

- Coordenar equipas de treinadores de nível 1

- Desempenhar quaisquer funções referentes ao nível 1



3
Treinador Nacional
150 h
- Filiação na federação

- Mínimo de 2 anos de exercício efectivo como treinador de nível 2

- Ensino secundário concluído
- Planificar, executar e avaliar a actividade dos atletas ao nível das etapas de especialização e rendimento, trabalhando nas estruturas da federação

- Fazer o planeamento de carreiras desportivas

- Colaborar na formação de treinadores de níveis 1 e 2

- Colaborar na promoção e organização de actividades desportivas

- Coordenar equipas de treinadores de níveis 1 e 2

- Desempenhar quaisquer funções referentes aos níveis 1 e 2



4
Treinador de Alto Rendimento
200
- Filiação na federação

- Mínimo de 2 anos de exercício efectivo como treinador de nível 3


- Planificar, executar e avaliar a actividade ao nível do alto rendimento

- Colaborar na formação de treinadores de níveis 1, 2 e 3

- Organizar actividades de pesquisa e investigação

- Coordenar equipas de treinadores dos níveis 1, 2 e 3

- Desempenhar quaisquer funções referentes aos níveis 1, 2 e 3

A formação em cada nível poderá incluir, para além do respectivo curso, um período de estágio prático de exercício da actividade de treinador, necessário para atribuição do diploma.

4.1.2.2. Componentes da formação

Em cada nível da carreira de treinador a formação inclui normalmente três componentes:

· Teórica – incluindo temas como planeamento, o papel do treinador, crescimento e desenvolvimento, avaliação e desenvolvimento de capacidades, preparação física e mental, segurança ou ética

· Técnica – centrada em temas específicos da modalidade, como técnica e táctica, métodos de treino, preparação para a competição, regulamentos, equipamentos, etc.

· Prática – que poderá fazer parte integrante do curso ou ser realizada em ambiente de treino através de um estágio, permitindo avaliar a eficácia dos formandos na aplicação dos conceitos apreendidos nas outras componentes. A avaliação poderá ser feita pelo próprio formando, por um colega de formação, por um formador ou por um treinador mais experiente, e terá em conta factores como a organização das sessões, a capacidade de explicar, demonstrar e dar feedback sobre o desempenho dos atletas, etc.

4.1.2.3. Equivalências

O regime de equivalências deverá ser estabelecido nos regulamentos de formação da modalidade. A prática usual é que sejam dispensados parcial ou totalmente da formação teórica em determinado nível os treinadores que apresentem prova de terem cumprido com sucesso formação de nível equivalente ou superior através de um sistema de ensino alternativo, podendo ser exigida ainda prova de exercício como treinadores activos da modalidade.

Como orientação, uma licenciatura em educação física ou desporto poderá dispensar o formando da componente teórica no primeiro nível, enquanto um mestrado na área dispensaria da componente teórica no segundo nível.

O regime de equivalências deve ainda prever a situação dos treinadores que desempenhavam funções como técnicos da modalidade previamente à entrada em vigor do regime de formação e que deverão ver de algum modo os seus conhecimentos e experiência avaliados e equiparados a determinado nível da carreira. A indivíduos nesta situação poderá ser exigido que frequentem formação apropriada e se submetam a exames teóricos e/ou práticos.

4.1.3. Organização

A estrutura organizativa associada ao programa de treinadores é um factor importante para o sucesso nesta área. Geralmente é liderada por um Director Técnico ligado à federação, podendo ser apoiada por uma associação de treinadores da modalidade e recorrendo eventualmente a treinadores estrangeiros para acelerar o processo de desenvolvimento.

4.1.3.1. Director Técnico

No mínimo, a federação deverá ambicionar ter ao seu serviço pelo menos um treinador altamente qualificado responsável pela gestão dos programas de desenvolvimento de atletas e treinadores. A descrição de funções deste Director Técnico poderá incluir os seguintes itens:

· Treino de atletas de alto nível

· Planeamento dos programas anuais de preparação e competição das selecções nacionais, em colaboração com os treinadores dos atletas das selecções

· Apoio ao trabalho dos treinadores pessoais dos atletas de alto nível e outros

· Planeamento e organização da participação de selecções em competições no estrangeiro

· Acompanhamento das selecções nacionais a eventos internacionais

· Aconselhamento das comissões apropriadas acerca de processos de treino e de selecções de equipas

· Assistência regular a competições nacionais para avaliação dos atletas em competição e estabelecimento de relações com os seus familiares, treinadores, etc.

· Coordenação das medidas de formação de treinadores

· Divulgação de bibliografia e suportes audiovisuais acerca do treino

· Organização de um seminário anual de treinadores

4.1.3.2. Associação de treinadores

Em muitas modalidades, os treinadores formam uma associação separada da federação. Esta associação permite-lhes desenvolverem as suas próprias actividades, apoiarem-se mutuamente e representarem-se colectivamente em assuntos relacionados com a sua actividade de treinadores, estando muitas vezes prevista a sua representatividade na Assembleia Geral da federação.

Normalmente, a associação de treinadores organiza encontros anuais, seminários e sessões de trabalho em temas do seu interesse.

Uma associação de treinadores pode constituir uma entidade de grande valor para a modalidade, produzindo novas ideias e disponibilizando uma estrutura organizativa adicional para apoiar os treinadores. É importante que a federação procure manter uma relação próxima de trabalho com a sua associação de treinadores, evitando situações de conflito aberto que possam prejudicar a imagem e o desenvolvimento da modalidade.

Os objectivos de uma associação de treinadores poderão ser, entre outros:

· Criar um espírito de comunidade e solidariedade entre os treinadores da modalidade

· Fortalecer a representação da vontade colectiva dos treinadores

· Melhorar a comunicação e a promoção da actividade de treinador

· Elevar o estatuto da actividade e o profissionalismo dos seus membros

· Melhorar as condições de trabalho dos treinadores através de actividades e serviços próprios ou por meio de reinvidicações perante outras entidades

· Ajudar a desenvolver padrões comuns para a actividade de treinador na modalidade, nomeadamente através da elaboração de currículos e documentação de suporte à formação de treinadores
4.1.3.3. Treinadores estrangeiros

A importação de treinadores estrangeiros é frequentemente a forma mais rápida de criar uma estrutura técnica de qualidade. No entanto, para garantir o sucesso deste tipo de opção, há que conhecer exactamente as necessidades e proceder a um planeamento adequado.

A contratação de treinadores estrangeiros apresenta vantagens:

· É imediatamente disponibilizado conhecimento especializado

· Poderão ser gerados efeitos positivos indirectos, como o estabelecimento de um modelo para os treinadores mais jovens, a criação de programas de formação ou a promoção de uma atitude de excelência

· Verificam-se com frequência melhorias significativas no curto prazo nos programas de determinados atletas

Mas também apresenta desvantagens que deverão ser tidas em conta na decisão final:

· Pode representar custos elevados em termos de salário, viagens, etc.

· Poderá gerar sentimentos de inveja por parte dos treinadores locais

· O treinador poderá sofrer um choque cultural, ao viajar para um novo país, prejudicando o seu desempenho

· Poderão surgir dificuldades de comunicação devidas a línguas diferentes

· Poderá haver dificuldade de adaptação à mentalidade e forma de fazer as coisas (tanto da parte do treinador como da parte das pessoas com quem ele trabalha)

· A estadia do treinador poderá ser limitada

· Muitas vezes, quando o treinador estrangeiro abandona o país não fica qualquer conhecimento especializado residual

Por tudo isto, é fundamental que a opção de contratação de um treinador estrangeiro seja totalmente informada e seja acompanhada por iniciativas que visem aproveitar ao máximo o investimento que está a ser efectuado (por exemplo, garantia da participação de todos os atletas que se pretende desenvolver, programação de actividades de formação com treinadores locais para transmissão dos conhecimentos do treinador estrangeiro traduzindo a sua presença no país num legado de valor elevado, etc.).

4.2. Árbitros

As competições desportivas não acontecem por si mesmas. Em qualquer modalidade em que seja organizado um calendário competitivo são necessários árbitros que controlem adequadamente os eventos e assegurem que os atletas têm todas as possibilidades de atingir o melhor desempenho em competições justas.

Tal como para os treinadores, é responsabilidade da federação assegurar que os árbitros são recrutados e formados e que lhes é fornecida a estrutura e o apoio necessários para desempenharem as suas funções. O trabalho dos árbitros deve ser coordenado de forma a que as competições de todos os níveis contem com o número e nível apropriado de árbitros. Para isso, é necessário que cada federação possua um programa nacional de arbitragem de forma a promover o desenvolvimento adequado desta classe de agentes.

4.2.1. Recrutamento

As estruturas da modalidade a nível local (clubes, escolas, associações regionais) desempenham geralmente um papel chave no recrutamento de árbitros para o sistema da federação, visto que é ao nível local que os árbitros iniciam a sua actividade. Por isso, é fundamental que estas organizações obtenham da federação todas as informações necessárias (sistemas de certificação, oportunidades de formação, procedimentos de avaliação, etc.) de forma útil para serem utilizadas na motivação dos potenciais árbitros. É importante ainda que as organizações de nível local tenham intervenção através de sugestões relativas ao desenvolvimento dos árbitros da modalidade, que deverão ser cuidadosamente consideradas pelos responsáveis da federação.

Idealmente, os árbitros deverão apresentar as seguintes características:

· Integridade, senso comum e tacto

· Boa concentração e reacções rápidas

· Firmeza e diplomacia

· Conhecimento das regras e dos requisitos para as competições

· Compreensão das necessidades dos atletas

As fontes tradicionais de árbitros são familiares de atletas e, à semelhança do que acontece no recrutamento de treinadores, antigos atletas, professores de escola e estudantes de educação física. A  comunicação com estes grupos é processada, tal como para os treinadores, através de clubes e estabelecimentos de ensino, jornais, publicações desportivas e eventos desportivos.

Árbitros de qualidade não são fáceis de encontrar e exigem uma quantidade relevante de tempo e esforço a desenvolver, por isso deve haver um esforço por assegurar a sua permanência activa na modalidade. Para tal, a federação deverá criar uma estratégia de retenção de árbitros, incluindo ideias para premiação e reconhecimento do seu trabalho, como por exemplo:

· Agradecimentos – instituindo a tradição de expressar um agradecimento público aos árbitros em todas as competições, desde as de importância mais reduzida até às de mais alto nível

· Distribuição de nomeações – assegurando que as nomeações para arbitragem nas principais competições são distribuídas de forma justa por todos os árbitros qualificados

· Oportunidades internacionais – criando programas de intercâmbio internacional mediante os quais um determinado número de árbitros exerce funções em competições importantes em países vizinhos, enquanto alguns árbitros desses países intervêm em competições nacionais importantes

4.2.2. Formação

O ideal seria que todos os árbitros em todos os eventos de todos os níveis tivessem as mais elevadas qualificações e experiência. Na prática isto não é possível e a verdade é que na maioria das competições pelo menos uma parte dos árbitros estará a adquirir experiência, como componente da sua formação.

A definição de uma carreira de árbitro baseada em níveis sucessivos de formação permite à federação organizar e controlar este processo. São responsabilidades da federação neste âmbito a definição de currículos de formação e modelos de avaliação teórica e prática, assim como a organização de cursos para cada nível.

De forma a assegurar padrões uniformemente elevados na arbitragem das competições da modalidade, algumas federações internacionais criaram modelos de formação de árbitros, abrangendo por vezes não só a carreira nas competições internacionais mas também a de nível nacional. Estes modelos estabelecem requisitos, currículos, competências e cursos para os diferentes níveis de formação, facilitando o trabalho das federações nacionais nesta área.

4.2.2.1. Carreira de árbitro

A estrutura de arbitragem não deverá ser muito complexa, sendo três níveis provavelmente suficientes para a maioria das federações. Para cada nível a federação deverá disponibilizar um currículo próprio, formadores qualificados e materiais adequados para a formação.

Na maior parte dos sistemas de certificação de árbitros, para além da formação teórica, a evolução na carreira exigirá determinados requisitos de experiência prática, medidos através do número de competições em que cada árbitro participou ou no número de épocas desportivas em que esteve activo. Por isso a federação deverá definir estes critérios para cada nível e estabelecer procedimentos para o registo adequado da actividade dos árbitros.

A entrada na carreira de árbitro é usualmente feita através da participação num curso de  primeiro nível que proporciona aos novos árbitros as competências básicas para apoiarem a arbitragem de competições. 

Como orientação, apresentamos um modelo de uma carreira de árbitro faseada em três níveis nacionais, estabelecendo para cada um a sua designação, a carga horárias do curso de formação, os requisitos de acesso e as competências pretendidas para os árbitros:

Nível
Designação
Carga horária
Requisitos de acesso
Competências

1
Assistente
20 h + dois eventos de prática e avaliação
- Maior de 16 anos
- Apoiar os árbitros de níveis superiores no exercício das suas funções

2
Árbitro 
40 h + dois eventos de prática e avaliação
- Maior de 18 anos

- Filiação na federação

- Mínimo de 1 ano e 5 competições de prática como assistente

- Domínio demonstrado nas funções de assistente
- Dirigir competições de âmbito local e regional

- Colaborar na formação de árbitros assistentes

- Coordenar equipas de assistentes

- Desempenhar quaisquer funções referentes ao nível 1



3
Árbitro Nacional
60 h + dois eventos de prática e avaliação
- Filiação na federação

- Mínimo de 2 anos e 10 competições de prática como árbitro

- Domínio demonstrado nas funções de árbitro
- Dirigir competições de âmbito nacional

- Assessorar a arbitragem de competições internacionais no país

- Integrar o júri de recurso de competições de âmbito nacional

- Colaborar na formação de árbitros e assistentes

- Coordenar equipas de árbitros

- Desempenhar quaisquer funções referentes aos níveis 1 e 2

4.2.2.2. Componentes da formação

Tal como para o treinador, os sucessivos níveis da carreira de árbitro incluem formação nas seguintes componentes:

· Teórica – abordando temas gerais, como o papel do árbitro, segurança, ética, etc.

· Técnica – abrangendo temas específicos da modalidade, como regulamentos, equipamentos, organização de competições, registo de resultados, etc.

· Prática – geralmente realizada total ou parcialmente em ambiente real de competição, levando os formandos a aplicar os conceitos apreendidos nas componentes teórica e técnica e a verem o seu desempenho avaliado (por eles próprios, por colegas formandos e/ou por formadores), tendo em conta factores como a concentração, a fiabilidade do seu trabalho, o conhecimento das regras demonstrado, etc.

4.2.2.3. Equivalências

Os requisitos para equivalências na formação de árbitros devem ser definidos nos regulamentos apropriados, mas em geral são menos frequentes que na formação de treinadores, dada a especificidade da formação em arbitragem.

As equivalências elegíveis estarão normalmente associadas a formação proporcionada pela federação internacional ou pela federação da modalidade noutro país, podendo surgir também situações de árbitros formados pelas federações nacionais de outras modalidades através de programas que possuam conteúdos em comum com os da modalidade, especialmente a nível de temas de base como a função do árbitro, ética desportiva, etc.

4.2.3. Organização

Uma estrutura organizativa e um planeamento eficazes são essenciais para o sucesso do programa nacional de arbitragem. Existem dois grandes modelos para a organização de um programa deste tipo:

· Associação de Árbitros – o programa é gerido, em estreita colaboração com a federação nacional, por uma organização independente constituída por associação dos árbitros da modalidade

· Conselho de Arbitragem – o programa é gerido pela federação através de um Conselho de Arbitragem que responde perante a Direcção e perante a Assembleia Geral da federação

A tendência é para que o segundo modelo seja adoptado pelas federações, já que proporciona mais facilmente uma melhor coordenação entre a arbitragem e as restantes actividades da federação. Qualquer que seja a opção, o fundamental é que a estrutura seja funcional.

As actividades e responsabilidades da estrutura que gere o programa de arbitragem incluem:

· Manter uma lista actualizada dos árbitros qualificados

· Gerir um sistema para certificação de árbitros

· Gerir um sistema de formação e desenvolvimento de árbitros, incluindo a elaboração de currículos, realização de exames e organização de cursos

· Controlar as nomeações de árbitros para as principais competições, incluindo a gestão de despesas

· Apoiar os clubes, associações regionais e outras entidades relevantes no desenvolvimento e gestão de sistemas adequados para a nomeação de árbitros para competições de base

· Gerir um sistema para o recrutamento, reconhecimento e premiação dos árbitros pelo seu serviço em favor da modalidade e dos atletas

4.3. Dirigentes

A classe dos dirigentes, não tendo funções tão específicas nem uma progressão de carreira tão definida como as classes dos treinadores e árbitros, reveste-se de uma importância especial visto que são os dirigentes quem assegura a gestão e coesão de toda a estrutura da modalidade, a nível de clubes, associações regionais e federação, abrangendo os departamentos, secções e comissões existentes nestas organizações, e as suas diferentes áreas de intervenção. Esta importância sugere que os dirigentes sejam alvo de um programa específico de desenvolvimento promovido pela federação, à semelhança do que foi proposto para treinadores e árbitros, o qual estabeleça medidas para motivar o envolvimento de indivíduos com o perfil adequado em funções directivas e proporcionar oportunidades de formação de modo a desenvolver as suas capacidades para o melhor desempenho dessas funções.

A formação de dirigentes, tal como a de treinadores, deve ser especialmente coordenada com a estratégia de desenvolvimento da modalidade, visto que a criação de novos clubes e associações regionais exige, para além de treinadores qualificados disponíveis, dirigentes com as capacidades adequadas para assumirem a sua liderança.

4.3.1. Recrutamento

Enquanto o recrutamento dos treinadores e árbitros decorre em continuidade (com maior intensidade nos períodos de preparação para realização de actividades de formação), o recrutamento dos dirigentes é feito de forma muito pontual e muito característica, visto que envolve geralmente um processo eleitoral (excepto nos casos de nomeações ou contratações).

Os principais responsáveis pelo recrutamento de novos dirigentes para uma organização são tipicamente:

· Indivíduos com especial iniciativa e espírito de liderança, que se identificam a si próprios como estando interessados nesse tipo de envolvimento e recrutam outros potenciais dirigentes para constituírem uma equipa

· Os dirigentes em funções nessa organização, ao procederem à formação de listas candidatas a eleições, tanto quando eles próprios se recandidatam como quando pretendem apenas assegurar a sucessão

· Os dirigentes de organizações de âmbito mais alargado das quais a organização em questão seja membro, que procuram motivar o desenvolvimento da modalidade em determinado nível geográfico (por ex., dirigentes de federações a recrutarem dirigentes para clubes e associações existentes ou a criar, ou dirigentes do Comité Olímpico a motivarem dirigentes para federações nacionais)
De uma forma geral, os dirigentes deverão apresentar, entre outras, as seguintes características de base:

· Bons conhecimentos da modalidade e da organização a integrar

· Bom relacionamento com a organização e com os seus membros

· Disponibilidade para o desempenho das suas funções

· Capacidades organizativas

· Entusiasmo, sensibilidade e integridade

De acordo com as funções específicas a desempenhar, será importante que os dirigentes possuam capacidades mais ou menos especializadas, por exemplo nas áreas financeira, administrativa, de recursos humanos, formação, marketing, comunicação, jurídica, etc.

Os dirigentes têm geralmente antecedentes em outras funções na modalidade, muitas vezes como atletas, algumas vezes como treinadores ou árbitros. Em outros casos a sua aproximação deu-se por serem familiares de atletas ou por terem um envolvimento no desporto em estabelecimentos de ensino ou a nível comunitário.

Visto que a renovação constante de dirigentes se revela um processo bastante ineficiente, ao exigir períodos alargados de conhecimento e adaptação e de redefinição de estratégias e procedimentos quando entra uma nova equipa, é boa prática assegurar uma continuidade mínima nas equipas directivas. Dessa forma será garantida a transferência de conhecimentos e experiências, evitando que se tenha de refazer trabalho que já tinha sido realizado. Para assegurar alguma continuidade, é fundamental que se estabeleçam mecanismos de motivação dos dirigentes, que passam por medidas como:

· Atribuição de funções de acordo com as aptidões e preferências individuais

· Estabelecimento de desafios para desenvolvimento de capacidades

· Reembolso de despesas elegíveis associadas à actividade directiva 

· Distribuição das nomeações para representações oficiais em eventos desportivos e associativos de outras entidades, dando oportunidades de contacto com indíviduos de especial interesse envolvidos no desporto

· Reconhecimento do trabalho realizado em reuniões dos órgãos directivos

· Reconhecimento e agradecimento público pelo trabalho desenvolvido, através de publicações, referências em eventos especiais, atribuição de prémios ou nomeações especiais em Assembleia Geral

4.3.2. Formação

Idealmente, os dirigentes deveriam ser indivíduos formados em gestão desportiva com conhecimentos mínimos sobre as funções dos diversos agentes desportivos (atletas, treinadores e árbitros) e bons conhecimentos específicos sobre a modalidade (regulamentos, organização nacional e internacional, etc.).

Na realidade, os dirigentes desportivos têm as mais diversas formações, não muito frequentemente na área desportiva, e acabam por evoluir nas suas funções através da experiência, raramente recebendo algum tipo de formação mais formal. Ao contrário do que acontece normalmente nos casos anteriores, os dirigentes iniciam-se usualmente na actividade sem qualquer tipo de formação específica inicial.

Em geral, as federações não investem tantos recursos na formação de dirigentes como na formação de treinadores e árbitros. Isso não significa que o investimento nos dirigentes seja pouco vantajoso, mas sim que não tem havido percepção de que se trata de uma área de intervenção importante.

Existem programas de formação em gestão desportiva para dirigentes das federações promovidos pela Solidariedade Olímpica e por algumas federações internacionais, que a federação pode aproveitar.

No entanto, é fundamental que a federação desenvolva o seu próprio programa de desenvolvimento de dirigentes, em conformidade com a estratégia de desenvolvimento da modalidade. Não fazendo sentido estabelecer uma carreira de dirigente com sucessivos níveis de formação como nos casos anteriores, deverão ser definidas acções de formação tipo abordando as principais funções e áreas de intervenção dos dirigentes nos diversos níveis organizativos: local (clubes), regional (associações) e nacional (federação). Um sistema deste tipo poderia estar organizado da seguinte forma:
Nível
Formandos
Formadores
Requisitos de acesso
Acções de formação

Local
Clubes
Associações regionais
- Dirigente de clube filiado na associação


- Funções directivas: Presidente, Secretário Geral, Tesoureiro

- Capacidades: liderança, gestão, planeamento, reuniões, relatórios, …

- Áreas de intervenção: financeira, administrativa, recursos humanos, formação, desenvolvimento, competições, marketing, comunicação, etc.

Regional
Associações 
Federações nacionais
- Dirigente de associação filiada na federação




Nacional
Federações
Comité Olímpico
- Dirigente de federação filiada no Comité Olímpico


O adequado planeamento e gestão de um sistema como este permitiria fazer uma utilização altamente eficiente de recursos escassos através de um  funcionamento em “escada”, servindo a formação nos níveis superiores de base para a formação nos níveis inferiores (por ex., um curso para secretários gerais de federações nacionais ministrado pelo Comité Olímpico permitiria que os seus formandos fossem formadores em cursos correspondentes para os dirigentes das associações regionais da sua federação, que por sua vez seriam formadores dos dirigentes dos clubes da sua região).

Dado que os conteúdos das formações de dirigentes não são especialmente condicionados pelas características de cada modalidade, o Comité Olímpico (ou outra entidade agregadora do sistema desportivo) deverá assumir um papel especial coordenando a implementação de um sistema global de formação de dirigentes. Esta coordenação deverá evitar a multiplicação de esforços paralelos semelhantes nas diferentes federações, mas não deverá desresponsabilizar as federações da intervenção nas respectivas modalidades.

4.4. Atletas

A principal componente da formação dos atletas acontece naturalmente na actividade regular de prática desportiva, no contacto diário com o treinador. Não é frequente a realização de acções de formação formais orientadas para atletas e, na verdade, essa não será uma necessidade prioritária para o desenvolvimento da modalidade.

No entanto, há que ter em conta que acções de formação adequadamente planeadas e realizadas poderão contribuir fortemente para a melhoria dos conhecimentos dos atletas em determinadas áreas, capacitando-os para melhor viverem a sua actividade desportiva. Por exemplo, poderão ser organizadas acções centradas nos seguintes temas:

· Técnica – transmitindo conhecimentos relativos a aspectos técnicos da modalidade, a serem introduzidos na actividade regular com vista à melhoria do desempenho desportivo

· Nutrição – recomendando medidas para manutenção de hábitos alimentares saudáveis que proporcionem os nutrientes necessários à actividade física realizada
· Ética – motivando para um comportamento exemplar, com total respeito pelos regulamentos, pela verdade desportiva, pelos restantes atletas e pelos outros intervenientes na modalidade (treinadores, árbitros, dirigentes, espectadores, …)
· Doping – prevenindo os atletas acerca dos riscos do recurso a substâncias e métodos ilícitos para tentar melhorar o rendimento desportivo, informando-os detalhadamente de quais as restrições estabelecidas em regulamentos do Comité Olímpico Internacional e da federação internacional e dos procedimentos utilizados no controlo anti-dopagem
· Regulamentos – explicando as regras da modalidade com impacto mais significativo nas actividades de preparação e competição dos atletas, em especial quando há alterações das mesmas e é necessário actualizá-los
· Imagem e comunicação – sensibilizando os atletas para questões relacionadas com a sua apresentação pública, tanto em termos de imagem pessoal como de forma de comunicar e mensagens transmitidas, preparando-os especialmente para o contacto com os meios de comunicação social
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